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GD7 – Formação de Professores que Ensinam Matemática
Resumo do trabalho. Esse trabalho apresenta uma análise acerca das mudanças curriculares do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ ocorridas da década de 1980 até o presente momento. Tal análise foi realizada partir dos documentos oficiais disponibilizados e publicizados pela coordenação do curso, sendo possível verificar, à luz da discussão e organização teórica sobre formação de professores de matemática vigente, a evolução da estrutura curricular do curso e suas relações (ou não) com normas, diretrizes, legislações, pesquisas, ações e reflexões docentes.
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Introdução
Como parte inicial da tese de doutorado em desenvolvimento, investigamos as relações estabelecidas nos últimos anos entre o Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática (PEMAT) e o curso de Licenciatura em Matemática, ambos sediados no Instituto de Matemática (IM) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Nesse trabalho, apresentaremos uma análise, que compõe a investigação destacada, acerca das mudanças curriculares ocorridas na Licenciatura em Matemática da UFRJ
É notório que nas últimas três décadas o número de programas de pós-graduação da área de Educação Matemática cresceu significativamente, e isso ocorreu devido ao surgimento e consolidação da área como campo de pesquisa. Nesse mesmo período, a pesquisa sobre a formação de professores, em geral, também tomou corpo. Na interseção das áreas, a formação de professores que ensinam matemática passou a figurar como linha de pesquisa, temas de dissertações, teses e artigos, além de fomentar o aparecimento de grupos de pesquisa que se engajam na área. Esses fatos acrescentam novos ingredientes no cenário acadêmico e novos atores nos cursos de formação de professores de matemática.  Além disso, os cursos de licenciatura, desde a década de 1980, passaram por mudanças curriculares e vêm sendo remodelados a partir de novas diretrizes. Na UFRJ não foi diferente, uma vez que o curso de Licenciatura em Matemática da instituição passou por mudanças curriculares nos anos de 1983, 1988, 1993, 2001 e 2008.

Em paralelo a essas mudanças, a pesquisa em educação matemática no Brasil vem acumulando um corpo teórico na área de formação de professores, que sugere que os saberes profissionais docentes, os saberes de matemática para o ensino e os saberes emergentes da prática devam ser considerados explicitamente, estar presentes no projeto político-pedagógico das licenciaturas e articulados com os diferentes componentes curriculares. Assim, as produções e desdobramentos que provêm dos trabalhos de autores como Shulman (1986) e Tardif (2013) na área de educação e seguem a mesma linha na área de educação matemática, com influência de trabalhos como os de Ball et al (2008), Moreira (2012), Moreira e Ferreira (2013) e Fiorentini e Oliveira (2013), podem contribuir para a inserção dos saberes de matemática para o ensino, da profissionalização da docência e do desenvolvimento profissional a partir da prática nas licenciatura em matemática.

A discussão teórica que subsidia o debate sobre a formação de professores, em termos mais específicos, será apresentada na próxima seção. A apresentação e a análise das mudanças curriculares do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ serão assuntos da seção subsequente, enfatizando os principais pontos de cada reforma do currículo a partir dos documentos disponibilizados pela coordenação do curso. Para finalizar, a última seção apresentará considerações sobre a referida análise a partir da discussão teórica destacada.
Formação de Professores que Ensinam Matemática: Discussão e Organização Teórica
A discussão teórica relativa à formação de professores de matemática insere-se em um debate mais amplo, no qual a formação de docentes que lecionarão na educação básica, seja qual for a área do conhecimento, é central. Nesse cenário, os trabalhos de Shulman (1986) são fundantes, pois a discussão sobre eles e seus desdobramentos conduzem à necessidade de se considerar que a formação de professores da educação básica deve ser estruturada sobre novos pilares. Nesses trabalhos, Shulman distingue três categorias de conhecimentos necessários ao professor: o conhecimento de conteúdo, que se refere ao conteúdo a ser ensinado per se; o conhecimento pedagógico, que inclui os procedimentos e práticas de ensino e aprendizagem, envolvendo, por exemplo, todo planejamento e organização que são despendidos para execução de uma aula; e o conhecimento pedagógico de conteúdo, que se trata do conhecimento dos aspectos do conteúdo que o fazem compreensível a outros e que corresponde à integração entre o conhecimento de conteúdo e o conhecimento pedagógico, isto é, constitui-se no conhecimento sobre o conteúdo para o ensino. A última categoria explicita a diferenciação que se deve fazer entre aqueles que têm o ensino de determinada matéria como profissão e aqueles que precisam apenas conhece-la para aplicar em suas próprias profissões.

Tardif (2013), por sua vez, ao salientar a necessidade de passar a docência da ideia de oficio para a de profissão, destaca que o saber da experiência deve ser substituído pelo conhecimento especializado. Para ele, esse processo de profissionalização docente deve também ter como objetivo a construção de uma base de conhecimento para o ensino, por meio da relação entre pesquisas e o ensino na educação básica, deixando evidente que tal conhecimento provém de uma epistemologia da prática, que é articulado e marcado por interações humanas e que, mesmo ancorado na experiência do professor, também permite a articulação com conhecimentos externos à profissão. Consonantes e complementares, os trabalhos de Shulman (1986) e de Tardif (2013) corroboram para a necessidade de se discutir os cursos de formação inicial de professores, e de modificar sua concepção e sua organização, centrando-os no fazer do professor da educação básica, considerando a prática desse profissional e o conhecimento proveniente dessa prática. Tal discussão também está presente especificamente na formação inicial de professores de matemática, uma vez que vários pesquisadores destacam a necessidade de distinguir a formação do professor de matemática da formação do matemático.

Moreira (2012), em seu trabalho “3+1 e suas (In)Variantes (Reflexões sobre as possibilidades de uma nova estrutura curricular na Licenciatura em Matemática)”, critica a influência exercida pelo curso de bacharelado em matemática (formação do matemático) no de licenciatura, representada pelo formato 3+1 – três anos de formação de conteúdos matemáticos, seguidos por um ano de formação em didática – e por suas variações na estrutura atual dos cursos de formação inicial de professores de matemática. O autor afirma que na concepção desse formato está a ideia de que o professor necessita primeiro saber o conteúdo específico da disciplina para, em seguida, saber como transmiti-lo. Além disso, as variações de formato da formação inicial do professor de matemática, mesmo não tendo a mesma estrutura do 3+1 explicitamente, ainda se sustentam na lógica de não integração entre os conhecimentos matemático e pedagógico. Para o autor, essa visão integradora, existente desde meados dos anos de 1980, se refletiu na criação de disciplinas que visavam abordar a formação de conteúdo juntamente com a discussão pedagógica, a partir da prática docente escolar. Entretanto, Moreira argumenta que essas não foram exitosas, uma vez que a ideia de integração era muito fluida e as experiências resultaram na coexistência de, agora, três blocos independentes que se somam na estrutura curricular.
Assim, Moreira atenta para a criação de uma armadilha que ainda prende a formação do professor de matemática no formato 3+1, remodelando-o para uma adequação proporcional entre os blocos e acentuando a dicotomia entre conteudismo e pedagogismo. Para sair dessa armadilha, propõe que sejam rompidas as lógicas de separação e integração e aponta para o que vem sendo discutido por outros autores, como Shulman (1986), Ball, Thames e Phelps (2008), salientando o que se apresenta no trabalho dos últimos autores acerca da “existência de uma matemática própria para o trabalho do professor da escola básica” (Moreira, 2012. p. 1143) e que recebe o nome de conhecimento matemático para o ensino. O trabalho de Ball, Thames e Phelps (2008) sugere um desdobramento das categorias de conhecimento propostos por Shulman e a proposição da elaboração teórica “Conhecimento Matemático para o Ensino”. Nessa proposta, considera-se que o Conhecimento de Conteúdo e o Conhecimento Pedagógico de Conteúdo, categorias propostas por Shulman, possam ser subdivididas em outras categorias que destacam o conhecimento específico para o ensino, o conhecimento sobre a relação entre os tópicos matemáticos a serem ensinados e o conhecimento sobre os estudantes e a relação desses com a matemática. A relevância das categorias de conhecimento estabelecidas por Ball e seus colaboradores está na ideia de que se deve considerar muito mais do que o conteúdo matemático e a pedagogia, de forma dicotômica, quando se está formando futuros professores de matemática. Dessa forma, entendemos que a literatura de pesquisa sugere que os cursos de formação inicial de professores de matemática devem ser permeados por questões tais como: como ensinar determinado conteúdo, como relacionar conteúdos que serão ensinados, como os estudantes entendem determinados conteúdos ou cometem erros.
Recentemente, a matemática necessária ao professor de matemática em sua formação foi objeto de discussão de diversos trabalhos de pesquisa, dentre os quais destacamos Moreira e Ferreira (2013) e Fiorentini e Oliveira (2013). Neste último, os autores discutem o lugar das matemáticas na formação inicial em matemática, em relação às práticas formativas. Fiorentini e Oliveira (2013) criticam o que chamam de quase tricotomia, existente na formação do professor de matemática, entre a formação matemática, a formação didático-pedagógica e a prática profissional. Já Moreira e Ferreira (2013) destacam duas vertentes da pesquisa sobre a formação inicial de professores de matemática. A primeira, em que se afiliam as ideias provenientes de Ball et al (2008), na qual o conhecimento matemático do professor de matemática é algo plural, com especificidades provenientes da matemática escolar. A segunda, que considera o conhecimento matemático como único e central na formação do professor de matemática, é representada pelo modelo 3+1. Acreditamos, que a primeira está diretamente relacionada ao que a maioria dos pesquisadores da área de educação matemática no Brasil – e os programas de pós-graduação na área – entendem que é necessário para modificar a topologia dos cursos de licenciatura em matemática. Já a segunda, que não percebemos tão presente em pesquisas brasileiras na área, se destaca por ser o modelo do que vem ocorrendo na prática nos cursos. De acordo com Moreira e Ferreira (2013), existe um embate explícito entre essas duas vertentes:

A nosso ver, boa parte dos grandes embates teóricos e práticos concernentes às caracterizações de lugares para a matemática nos currículos das licenciaturas, no Brasil e no mundo, ao longo dos últimos 30 anos, pode ser vista como disputas por hegemonia entre visões que se situam em vertentes distintas, i.e., cada uma delas no interior de uma daquelas duas descritas abreviadamente acima. (Moreira e Ferreira, 2013. p.1001)
Assim, entendemos ser importante perceber como a pesquisa sobre formação de professores de matemática vem influenciando o lugar das matemáticas nos cursos de licenciatura, em uma relação entre a teoria – desenvolvida e organizada pelos pesquisadores em educação matemática – e o que é praticado – por matemáticos e educadores matemáticos, formadores de professores. Nesse sentido, analisar as mudanças curriculares ocorridas em cursos de Licenciatura em Matemática nos parece ser o primeiro passo para compreender essa relação e é o que apresentaremos na seção a seguir.
As mudanças curriculares no curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ

Conforme consta no sítio da internet do Instituto de Matemática da UFRJ, este foi criado em 1964 em meio a um processo de reestruturação da extinta Universidade do Brasil, que em seguida passou a se chamar Universidade Federal do Rio de Janeiro. A Licenciatura em Matemática, porém, foi criada em 1939 na antiga Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), juntamente com o curso de bacharelado em matemática. Na verdade, tratava-se de um único curso, chamado de Matemática com as habilitações em licenciatura e bacharelado. De acordo com o sítio da internet do curso de Licenciatura em Matemática do IM-UFRJ foi “na FNFi que começaram a ser desenvolvidos um dos primeiros programas de pesquisa, tendo a primeira turma de Matemáticos se formado em 1941”, o que evidencia que a formação do professor de matemática e do matemático nessa instituição se dava no mesmo curso. Aliás, essa mesma redação é encontrada na página oficial da internet do atual curso de Bacharelado em Matemática do IM-UFRJ. (UFRJ)
Quando ocorre a mudança de nome da universidade e de sede do curso, nos anos 1960, o caráter unificado na formação de licenciandos e bacharéis não se modifica. Outro trecho encontrado no sítio da internet do curso evidencia esse fato, ao tratar como apenas um curso e utilizar o termo “matemático” para qualificar aqueles que se formaram:

Em 1965 a Universidade do Brasil passou a se chamar Universidade Federal do Rio de Janeiro e com a Reforma Universitária, decreto-lei n.53, de 18 de novembro de 1966, o curso foi transferido da Faculdade Nacional de Filosofia para o Instituto de Matemática. Neste longo período de existência do curso, muitos matemáticos se formaram, se tornaram professores do IM-UFRJ ou de outras universidades do Brasil. (UFRJ. Disponível em: http://www.im.ufrj.br/licenciatura/. Acesso em: 14 jul. 2017)
De acordo com informações obtidas por meio do Sistema Integrado de Gestão Acadêmica (SIGA) da UFRJ, apenas a partir de 1983 o currículo de Licenciatura em Matemática figura em separado do currículo de Bacharelado. Tal currículo já considerava a necessidade de uma formação específica para o professor de matemática que extrapola as disciplinas de cunho pedagógico, pois incluía, além das disciplinas comuns ao bacharelado, as disciplinas “Matemática no Curso Secundário I” e “Matemática no Curso Secundário II”, presentes no 3º ano do curso. As disciplinas pedagógicas se concentravam nos últimos dois semestres, caracterizando o curso como uma variação (muito próxima) do formato 3+1, discutido por Moreira (2012). Em 1988, outra mudança curricular ocorreu: 5 novas disciplinas foram incorporadas (Conhecimentos Fundamentais da Matemática I e II; Matemática Combinatória; Geometria II; e Evolução da Matemática), 7 disciplinas retiradas (Cálculo Vetorial e Geometria Analítica; Física II; Física Experimental II e IV; Lógica Aplicada; Cálculo Diferencial e Integral IV; e Estatística e Probabilidade) e 2 disciplinas tiveram nomes modificados (Matemática na Escola I e II, antigas Matemática no Curso Secundário I e II). Das 5 disciplinas incorporadas, pelo menos 3 se relacionam, em tese, com a matemática escolar e as 7 que foram retiradas são disciplinas de conhecimento matemático (do matemático) ou de área afim (física). Além dessas modificações, a separação temporal das disciplinas de conhecimento matemático e de conhecimento pedagógico em momentos distintos do curso (primeiros 3 anos e no ano final, respectivamente) foi quebrada, pois agora as disciplinas de conhecimento pedagógico já apareciam a partir do segundo ano da formação. Tais mudanças poderiam indicar uma preocupação em dar ao curso de licenciatura uma identidade própria, afastando-o do formato dependente do bacharelado e incorporando na formação as reflexões provenientes da matemática ensinada na educação básica, porém não podemos afirmar tal fato apenas a partir da análise de documentos. 
Em 1992, os institutos de Matemática, Física e Química iniciaram um processo que levou à criação dos cursos de licenciatura noturno de suas respectivas áreas. Esse processo acarretou em novas mudanças estruturais, conforme destaca o trecho a seguir retirado da página do curso de Licenciatura em Matemática:

[...] foi então criada uma Comissão de Licenciatura com representantes dois seis centros, da Pró-Reitoria de Graduação, da Faculdade de Educação e do CAp com objetivo de, a partir de um estudo fundamentado sobre a situação institucional, filosófica, pedagógica e gerencial dos cursos de licenciatura da UFRJ, apresentar elementos indispensáveis que servissem de base para o CEG disciplinar a implementação dos cursos. As discussões que surgiram em torno dos cursos de licenciatura, resultaram em substancial mudança estrutural dos cursos. (UFRJ. Disponível em: http://www.im.ufrj.br/licenciatura/. Acesso em: 14 jul. 2017)
A mudança estrutural destacada, de acordo com a coordenação do curso, foi responsável por inserir a prática como componente curricular nas referidas licenciaturas. Porém, em trecho da página do curso de licenciatura em matemática há o registro de que tal incorporação não era algo novo.

Em 1993, foi criado o curso de licenciatura noturno. Neste período, a Licenciatura em Matemática da UFRJ, já apresentava, em sua reformulação, a prática como componente curricular inserida desde os primeiros períodos do curso e a sua estrutura já atendia, antecipadamente, às exigências da Resolução do CEG 2/94 que estabelece normas de funcionamento para os cursos de licenciatura da UFRJ. (UFRJ. Disponível em: http://www.im.ufrj.br/licenciatura/. Acesso em: 14 jul. 2017)
De fato, é possível constatar, por meio dos currículos registrados no SIGA, que as mudanças curriculares promovidas em 1993 não trouxeram modificações tão expressivas quanto à distribuição e natureza das disciplinas, pois, em essência, o currículo trazia a mesma estrutura do que foi desenvolvido em 1988. Nesse novo currículo, muitas disciplinas tiveram seus nomes modificados, de forma a apresentar mais claramente a temática abordada, a carga horária sofreu acréscimo de apenas 60 horas, houve o desmembramento da disciplina Cálculo I em 2 novas disciplinas, o surgimento da disciplina “Informática aplicada ao Ensino” e a inserção de Trabalho de Conclusão de Curso em formato monográfico com avaliação em banca examinadora. Ainda, ressalta-se nesse contexto que a criação de um curso noturno tem potencial de atingir um público de origem diferente do que vinha atendendo, o que pode também ser responsável por uma mudança estrutural do curso e do perfil do futuro professor de matemática. Porém, não há elementos mais precisos para podermos afirmar que a prática como componente curricular, nos termos das resoluções e pesquisas atuais sobre formação de professor, já figurava no curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ desde 1988 ou a partir de 1993. 

Passados 8 anos, uma nova mudança curricular ocorre, porém seu impacto nas disciplinas obrigatórias é praticamente nulo. O que ocorre de maneira mais substancial é o acréscimo na carga horária da “Prática de Ensino de Matemática”, referente ao estágio supervisionado que deve ser realizado na educação básica. Esta passa de 180 horas, carga horária presente desde o currículo de 1983, para 300 horas. A descrição dessa atividade no currículo de 2001 é a seguinte: “A prática de ensino da matemática: o estágio supervisionado como prática pedagógica, estágios de observação, caracterização e participação. Reflexões sobre a prática.”. Isso pode revelar maior atenção ao período de estágio, concebendo-o não só como iniciação profissional, mas também como parte integrante da formação do futuro professor, na qual a prática docente ocupa espaço considerável.

Em 2008 ocorreu a última mudança curricular, em atendimento à Resolução CNE/CP nº 02, de 19 de fevereiro de 2002, que institui a duração e carga horária dos cursos de licenciatura. Nesse novo currículo, pouco se altera em relação às disciplinas, mas há incremento significativo na carga horária total do curso, alcançando 2820 horas, por meio da inserção de 200 horas de Atividades Acadêmico-Científico-Culturais e do aumento para 400 horas de Prática de Ensino de Matemática e Estágio Supervisionado. A seguir estão organizados as disciplinas e os requisitos curriculares complementares do atual currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ, divididos por blocos.

Tabela 1: Disciplinas e requisitos obrigatórios do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ 
	DISCIPLINA
	C.H.S

	DISCIPLINA
	C.H.S

	CONTEÚDO MATEMÁTICO
	ENSINO E HISTÓRIA DA MATEMÁTICA

	Álgebra Linear
	60
	Didática da Matemática I
	30

	Análise Complexa
	90
	Didática da Matemática II
	30

	Análise Real
	90
	Evolução das Ciências e da Matemática
	60

	Cálculo de Uma Variável I
	90
	Fundamentos de Aritmética e Álgebra
	60

	Cálculo de Uma Variável II
	60
	Fundamentos de Funções e Conjuntos
	60

	Cálculo de Várias Variáveis I
	90
	Fundamentos de Geometria
	60

	Cálculo de Várias Variáveis II
	90
	Informática Aplicada ao Ensino
	60

	Geometria Euclidiana
	90
	Laboratório de Instrumentação para o Ensino da Matemática
	60

	Matemática Finita
	60
	Matemática na Escola
	60

	Números Inteiros
	60
	Monografia I
	30

	Probabilidade e Estatística
	90
	Total de CHS
	510

	Teoria de Anéis e Grupos
	60
	ÁREAS AFINS

	Vetores no R2 e no R3
	60
	Introdução ao Eletromagnetismo
	60

	Total de CHS
	990
	Introdução à Computação
	60

	CONTEÚDO PEDAGÓGICO
	Introdução à Física I
	60

	Didática 
	60
	Mecânica da Partícula
	60

	Educação Brasileira
	60
	Total de CHS
	240

	Educação e Comunicação II- LIBRAS
	60
	REQUISITOS CURRICULARES COMPLEMENTARES

	Filosofia da Educação no Mundo Ocidental
	60
	Ensino da Matemática e Estágio Supervisionado 
	400

	Fundamentos Sociológicos da Educação
	60
	Monografia II
	120

	Psicologia da Educação
	60
	Atividades Acadêmico-científico-culturais (AACC)
	200

	Total de CHS
	360
	Total de CHS
	720


Fonte – Dados da pesquisa 
O bloco de conteúdo matemático inclui disciplinas de matemática pura e aplicada, todas oferecidas pelo Instituto de Matemática da UFRJ. O bloco conteúdo pedagógico inclui disciplinas oferecidas pela Faculdade de Educação da UFRJ e a disciplina Educação e Comunicação II (LIBRAS) oferecida pela Faculdade de Letras. O bloco ensino e história da matemática inclui as disciplinas que abordam o ensino-aprendizagem de matemática e aspectos históricos com o intuito de promover discussões sobre a abordagem dos conteúdos matemáticos ensinados na educação básica. Todas, com a exceção das disciplinas Didática da Matemática I e II oferecidas pela Faculdade de Educação, são de responsabilidade do Instituto de Matemática. O bloco áreas afins conta com três disciplinas oferecidas pelo Instituto de Física da UFRJ e uma disciplina do Instituto de Matemática, que versa sobre computação. O bloco requisitos curriculares complementares (RCC) inclui atividades obrigatórias para a conclusão do curso que não se configuram como disciplinas. Essa divisão por blocos não consta na íntegra no sítio da internet do curso. Ela é proveniente de documentos gerados nos Seminários da Licenciatura em Matemática, eventos organizados a partir de 2013 com o objetivo de discutir e propor mudanças para a Licenciatura em Matemática da UFRJ.

Considerações Finais

De acordo com nossa análise referente aos cinco currículos, a atual organização curricular guarda estrutura similar à de 1988, tendo, de lá para cá, agregado pontos importantes referentes à carga horária total, ao estágio supervisionado e à inclusão e exclusão de disciplinas. Conforme ressaltou a coordenação da licenciatura em matemática em trecho presente na página do curso, a adequação do currículo do curso tendo como objetivo considerar às especificidades da formação do professor de matemática não é recente. Porém, quase todas as modificações curriculares implementadas buscavam atender normas internas ou adequar às novas legislações, ou seja, não há indícios de que tenham sido pensadas a partir da reflexão do corpo docente ou comunidade acadêmica sobre a formação de professores. Acreditamos que essas modificações curriculares podem se relacionar também com outros fatores, não seguindo apenas as diretrizes do Conselho Nacional de Educação, normas da instituição e afins, mas para verificar tal fato necessitamos de instrumentos metodológicos que extrapolem a análise de documentos do curso. Em nossas próximas fases da pesquisa, utilizaremos entrevistas semiestruturadas que podem oferecer dados complementares aos que destacamos aqui. 

Entretanto, podemos já apresentar considerações importantes a partir dos dados analisados. Um ponto a se destacar refere-se à evolução do currículo da Licenciatura em Matemática na UFRJ nas últimas três décadas e, consequentemente, à última versão deste. Como destacado no trabalho de Moreira (2012), o formato 3+1 ainda se fez (faz) presente na estrutura do curso e atualmente é possível perceber que a matriz curricular vigente se trata de uma variação do formato traduzida no sentido da tricotomia apontada por Fiorentini e Oliveira (2013). Tal fato se evidencia na separação em blocos apresentada anteriormente em evento interno que discutia a Licenciatura em Matemática da instituição. Outro ponto, que se relaciona com o anterior, versa sobre a referência profissional do curso de Licenciatura. Pois, por mais que o discurso nos documentos oficiais apresente alguma indicação de preocupação com a formação para a docência, a estrutura curricular do curso não privilegia a figura do professor de matemática da educação básica, desconsiderando a prática desse profissional e o conhecimento proveniente dessa prática nos termos apresentados por Shulman (1986) e Tardif (2013). 
Ainda, é importante destacar que esse trabalho é proveniente de parte do primeiro artigo da tese, em formato multipaper, que versa sobre a relação entre o programa de pós-graduação em ensino de matemática e o curso de licenciatura em matemática na UFRJ. Pretende-se também abordar as disputas relativas ao currículo estabelecidas entre matemáticos e educadores matemáticos no segundo artigo e a relação entre programa de pós-graduação e a licenciatura em matemática em outra instituição no terceiro. No quarto artigo, a intenção é discutir algum aspecto suscitado a partir dos resultados obtidos no terceiro.
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